
COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR
REQUERIMENTO N.º     DE 2008

(Do Sr. Deputado Cezar Silvestri)

Requer a realização de reunião de Audiência 
Pública  para  discussão  do  PL  4076/2001, 
que dispõe sobre planos e seguros privados 
de assistência à Saúde.

Senhor Presidente,

Requeiro a Vossa Excelência, nos termos do Art. 255 do Regimento 
Interno  da  Câmara  dos  Deputados,  a  realização  de  reunião  de  audiência 
pública  para  a  discussão  sobre  o  PL  4076/2001,  de  autoria  do  ilustre 
Deputado Henrique Fontana, que dispõe sobre planos e seguros privados de 
assistência à Saúde. Serão convidados: Fausto Pereira dos Santos, Diretor-
Presidente  da  Agência  Nacional  de  Saúde  Suplementar  (ANS);  Ricardo 
Morishita  Wada,  Diretor  do  Departamento  de  Proteção  e  Defesa  do 
Consumidor  (DPDC),  do  Ministério  da  Justiça;  Marilena  Lazzarini, 
Coordenadora  Institucional  do  Instituto  de  Defesa  do  Consumidor 
(IDEC);  Aloísio Barboza de Araújo,  Diretor Presidente do PRO TESTE e 
Roberto Pfeiffer, Diretor Executivo da Fundação Procon-SP.

JUSTIFICAÇÃO

Os planos e seguros privados de assistência à saúde atendem mais de 40 
milhões de consumidores que buscam garantir melhores condições de acesso 
a tratamento de saúde do que aqueles ofertados pelo Sistema Único de Saúde 
– SUS. Infelizmente, como podemos notar diante das milhares de reclamações 
apresentadas  junto  aos  órgãos  de  defesa  do  consumidor,  os  consumidores 
brasileiros  não  têm sido  atendidos  com a  qualidade  que  se  espera  destes 
planos e seguros privados.

O  PL  4.076/01,  de  autoria  do  ilustre  Deputado  Henrique  Fontana, 
apresenta importantes mudanças que irão impactar profundamente os milhões 
de  consumidores  de planos  e  seguros  privados  de saúde.  Ao dispor  sobre 
assuntos  como,  exclusão  de  coberturas;  vigência  de  contratos;  vedação de *
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assistência,  entre  outros  temas,  o  PL  4.076/01  coloca  o  consumidor  dos 
planos e seguros privados no epicentro deste debate.

Dessa  forma,  considerando  tais  aspectos,  ressalto  a  necessidade 
chamarmos  a  Agência  Nacional  de  Saúde  Suplementar  –  ANS,  que  é  a 
agência responsável pela regulação dos setor, bem como representantes das 
principais entidades de defesa do consumidor para que possamos avaliar o 
referido projeto à luz dos interesses do consumidor brasileiro.

Como  relator  desta  importante  matéria  acredito  que  é  fundamental 
ouvirmos os principais agentes deste processo para que possamos elaborar um 
parecer  que  vá  ao  encontro  das  aspirações  e  necessidades  dos  mais  de 
quarenta  milhões  de  brasileiros  que  tem  planos  e  seguros  privados  de 
assistência à saúde.

Sala das Comissões, em     de            de 2008.

Deputado CEZAR SILVESTRI
PPS/PR

*
D
8
E
4
9
4
E
4
5
7
*

 
  D

8E
49

4E
45

7 


